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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PR 17/26 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 

portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela jurisdicional de 

interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 

Público, define crimes, e dá outras providências; regulamentada pelo Decreto nº 

3.298/99; 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional; 

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação – PNE e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 

às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 11.126, de 27 de junho de 2005, que dispõe sobre o direito do portador 

de deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo 

acompanhado de cão-guia; 

 

- Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º 

do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência 

 

- Lei Federal nº 13.652, de 13 de abril de 2018, que institui o Dia Nacional de 

Conscientização sobre o Autismo; 
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- Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2019, que institui a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD); 

 

- Lei Federal nº 14.624, de 17 de julho de 2023, que altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho 

de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para instituir o uso do cordão de fita com 

desenhos de girassóis para a identificação de pessoas com deficiências ocultas. 

 

- Lei Federal nº 15.436, de 17 de junho de 2026, que institui a Política Nacional para 

Estudantes com Altas Habilidades ou Superdotação; cria o Cadastro Nacional de 

Estudantes com Altas Habilidades ou Superdotação; e altera a Lei nº 11.578, de 26 de 

novembro de 2007. 

 

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

 

- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 

pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

 

- Lei Estadual nº 16.756, de 08 de junho de 2018, que dispõe sobre o dever de inserção 

do símbolo mundial da conscientização sobre o Transtorno do Espectro Autista - TEA 

nas placas de atendimento prioritário; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 

assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 

aprendizado e na integração escolar; 

 

- Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São 

Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida; 

 

- Lei Municipal nº 15.731, de 30 de abril de 2013, que institui o Programa Municipal de 

Equoterapia como opção terapêutica de saúde pública para pessoas com deficiência 

e/ou com mobilidade reduzida e/ou com outras necessidades específicas no âmbito da 

Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.719, de 24 de abril de 2013, que dispõe sobre a implantação de 

assistência psicopedagógica em toda a Rede Municipal de Ensino, com o objetivo de 

diagnosticar, intervir e prevenir problemas de aprendizagem tendo como enfoque o 

educando e as instituições de Educação Infantil e Ensino Fundamental; 
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- Lei Municipal nº 15.919, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o atendimento 

educacional especializado aos alunos identificados com altas habilidades ou 

superdotados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.272, de 14 de janeiro de 2020, que dispõe sobre a realização de 

sessões de cinema adaptadas para pessoas com Transtorno do Espectro Autista e suas 

famílias. 

 

- Lei Municipal nº 17.502, de 03 de novembro de 2020, que dispõe sobre política pública 

municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA) e seus familiares. 

 

- Lei Municipal nº 17.534, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 

e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência; 

- Lei Municipal nº 17.574, de 18 de julho de 2021, que institui o Programa de cuidados 
com as estudantes nas escolas da Rede Municipal de Ensino de São Paulo 

- Lei Municipal nº 17.695, de 22 de outubro de 2021, que acrescenta artigo à Lei nº 

17.502, de 3 de novembro de 2020, para dispor sobre a instituição da Carteira de 

Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – CIPTEA, no âmbito do 

Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.753, de 24 de janeiro de 2022, que dispõe sobre a criação de um 

complexo de referência e atendimento especializado às pessoas com o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) e pessoas com Síndrome de Down. 

 

- Lei Municipal nº 17.872, de 28 de dezembro de 2022, que institui o Programa de 

Atendimento Educacional Especializado, para diagnóstico, tratamento e 

acompanhamento dos educandos com transtornos específicos do desenvolvimento das 

habilidades escolares, nas instituições públicas e privadas de ensino do Município de 

São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 18.106, de 26 de abril de 2023, que altera a Lei nº 17.502, de 3 de 

novembro de 2020, para autorizar a celebração de convênios ou parcerias para fins de 

capacitação técnica e treinamento de servidores públicos do Município de São Paulo no 

atendimento às pessoas com o Transtorno do Espectro Autista, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.078, de 11 de janeiro de 2024, que obriga a aplicação do 

questionário M-CHAT para realização do rastreamento de sinais precoces do autismo 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17502-de-3-de-novembro-de-2020
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durante atendimentos em unidades de saúde públicas e privadas no Município de São 

Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 18.132, de 17 de junho de 2024, que acrescenta dispositivo à Lei nº 

15.096, de 5 de janeiro de 2010, para determinar que o Programa Censo-Inclusão e 

Cadastro-Inclusão passe a contemplar as pessoas com Transtorno do Espectro Autista. 

 

- Decreto Municipal nº 57.379, de 13 de outubro de 2016, que institui, no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação, a Política Paulistana de Educação Especial, na 

Perspectiva da Educação Inclusiva. 

 

- PL 17/24, que institui no Munícipio de São Paulo o programa de atendimento gratuito 

na rede pública municipal e por meio de parcerias público privada, com foco na saúde 

e educação infantil, em especial a prevenção e os cuidados para com as crianças 

diagnosticadas com transtorno do espectro autista – TEA, bem como as superdotadas 

- altas habilidades, dando ainda outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 10 de agosto de 2026. 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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